





O ENSINO DE EDUCAÇÃO PARA AS RELAÇÕES ÉTNICO-
RACIAIS EM UMA PERSPECTIVA DECOLONIAL 
 









O tema da educação para a diversidade tem sido bastante recorrente nos últimos 
anos em função da homologação da Lei nº 10.639/03 que torna obrigatório o Ensino de 
História e Cultura Africana e Afro-brasileira no currículo escolar das escolas públicas e 
privadas do país. Tal debate traz consigo alguns questionamentos sobre quais são as 
bases teórico-epistemológicas que poderão fundamentar as práticas pedagógicas para a  
educação das relações étnico-raciais. Dessa forma, este trabalho procura articular a 
contribuição de alguns intelectuais negros e negras como base epistemológica para uma 
educação anti-racista que oportunize uma visão plural sobre a realidade e sobre as 
relações sociais e raciais na formação dos estudantes brasileiros.  
 
Desenvolvimento 
Desde a década de 1940, o movimento social negro já reivindicava a inclusão da 
história e cultura afro-brasileira no currículo escolar como uma das medidas de 
promoção da igualdade racial e combate ao racismo estrutural, mas somente em 2003 
que a Lei 10.639 foi sancionada, sendo atualizada posteriormente pela Lei 11.645/08               
que inclui também a Cultura e História Indígena na educação, além da criação das 
Diretrizes Nacionais para o Ensino de Educação para as Relações Étnico-Raciais (2005) 
e o Plano Nacional para a implementação da Educação para o Ensino das Relações 
Étnico-Raciais (2009).  
Estes conteúdos bem como suas perspectivas educacionais devem ser 
implementadas nas práticas educacionais de todas as disciplinas escolares de maneira 
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transversal, com o objetivo de promover uma educação para a diversidade, combater o 
racismo estrutural e cultural, e fomentar um currículo democrático e plural que objetive 
 a valorização e o reconhecimento dos diferentes povos que contribuíram para o 
processo civilizatório do Brasil. 
Assim, de acordo com Jaccoud (2009, p. 125), pretende-se: 
 
[...] preencher uma lacuna na formação dos estudantes e promover nos 
brasileiros um maior conhecimento sobre sua sociedade e suas raízes. Esses 
estudos visam contribuir para eliminar preconceitos e distorções racistas 
acumuladas durante séculos. 
 
A inclusão da História e Cultura Africana e Afro-Brasileira no contexto escolar 
permite não só refletir sobre mais um conteúdo a ser ensinado, mas pode proporcionar 
para a escola, na medida em que ela se apropria das inúmeras formas de pensar o 
conhecimento, uma mudança estrutural, política e epistemológica (GOMES, 2012), e 
que traz à tona a necessidade de um debate a cerca das bases que fundamentam as 
ciências modernas.  
O Caderno Pedagógico Educação e Diversidade (2016), elaborado pela 
Secretaria Estadual de Educação de Santa Catarina, afirma que: 
 
O papel estratégico da escola, dentro das políticas de ações afirmativas, é 
promover, por meio de exercício pleno das leis nº 10639/03 e 11.645/08, a 
reorganização do currículo escolar de toda a educação básica, nos diversos 
componentes curriculares (disciplinas), de maneira a “descolonizar” o 
conhecimento escolar (SANTA CATARINA, 2016, p. 17). 
 
Dessa forma, para além de novos conteúdos, é necessário descortinar o modelo 
hegemônico de produção de conhecimento eurocêntrico e promover um debate com 
novas epistemologias numa perspectiva não hegemônica e contra-colonial, como foi 
proposto pelos intelectuais negros e negras brasileiros, como Abdias do Nascimento, 
Lélia Gonzalez e Sueli Carneiro, entre tantos outros.  
Abdias Nascimento (1914-2011), economista, intelectual e militante negro, 
reconhecido internacionalmente como um dos maiores pensadores da cultura negra no  
Brasil e no mundo, teve sua vida marcada pela criação e participação de inúmeras 
entidades do movimento negro, como o Teatro Experimental do Negro (TEN) e o 
Movimento Negro Unificado (MNU). Suas principais obras foram O Genocídio do 
Negro Brasileiro (1978), O Quilombismo (1980), O Negro Revoltado (1982) e Orixás: 





Em seu livro Quilombismo (1980, p. 216), ele afirma que “Precisamos e 
devemos codificar nossa experiência por nós mesmos, sistematizá-la, interpretá-la e tirar 
desse ato todas as lições teóricas e práticas conforme a perspectiva exclusiva dos 
interesses das massas negras e de sua respectiva visão de futuro”.  
Lélia Gonzalez (1935-1994), intelectual, antropóloga e ativista negra, atuou 
como liderança de grupos do movimento social negro e foi uma pesquisadora 
extremamente engajada na luta anti-racista, introduzindo debates sobre gênero, raça e 
classe, além de problematizar o papel da mulher negra no movimento feminista e no 
interior do próprio movimento negro. Em seu livro “Racismo e Sexismo na Cultura 
Brasileira” (1983), com influências de Frantz Fanon, a autora denuncia as 
representações da mulher negra, a mulata e mãe preta, que reforçam um imaginário de 
superioridade do colonizador, indicando a tomada da consciência de classe como 
perspectiva de desalienação do negro. Além disso, ela problematiza a hierarquização 
dos saberes como consequência do racismo estrutural e cria a categoria Amefricanidade 
(GONZALEZ, 1988) sobre a experiência do negro na América Latina, expressa através 
dos gestos, modos de falar, de ser, compreendendo como a cultura viva de um povo, o 
patrimônio cultural. Para a autora, o Quilombo de Palmares e Zumbi são símbolos de 
resistência econômica, social e cultural para os dias atuais. Ao reconhecer os diversos 
mecanismos de dominação presentes na sociedade brasileira, Lélia Gonzalez se destaca 
pelas contribuições ao articular racismo e sexismo, e se relaciona à perspectiva 
decolonial em denunciar a centralização na produção de conhecimento, em fazer a 
crítica às estruturas constituídas ao longo da dominação colonial e que ainda são 
permanentes.  
Sueli Carneiro (1950), filósofa brasileira, doutora em Educação (USP), escritora 
e ativista do movimento social negro brasileiro, em seu livro “Racismo, sexismo e 
desigualdades no Brasil” (2011), faz uma análise sobre as desigualdades sociais criadas 
a partir do racismo estrutural e questões de gênero, e propõe enegrecer o feminismo 
brasileiro, evidenciando que as questões raciais atravessam a trajetória das mulheres 
negras e é um dos fatores determinantes para a consolidação das condições sócio-
econômicas desiguais. Além disso, denuncia o epistemicídio (CARNEIRO, 2005), que é 
a negação da produção intelectual dos grupos subalternizados, como estratégia para a 
manutenção das relações de poder.  
Neste contexto, em que historicamente os currículos escolares foram pautados 





a produção intelectual negra brasileira pode contribuir para a efetivação da 
democratização do conhecimento numa perspectiva plural é um desafio a ser superado.  
 
Considerações Finais 
Para a constituição de um currículo escolar que prime pela diversidade, pela 
construção de uma sociedade sem discriminação racial, oferecendo oportunidades iguais 
aos estudantes de obterem sucesso escolar e permanência na escola, é possível investir 
esforços nas práticas pedagógicas e em todo o currículo escolar para que se incluam 
conteúdos que tanto os alunos negros, como brancos e mestiços se identifiquem 
positivamente, discutindo e propondo novas formas de organização escolar em torno da 
diversidade étnico-racial. 
Nessa perspectiva, a produção intelectual negra no Brasil tem muito a contribuir 
para que se efetive uma educação anti-racista que contemple e reconheça a população 
negra como produtora de conhecimento, além de oferecer outros olhares sobre a história 
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